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MINISTÉRIO  DA FAZENDA 

CONSELRO ADMINISTRATIVO  11W RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SE(,.',A0 DE JULGAMEN1 0 

Processo o" 	35554 001472/2006-00 

Recurso n" 	243.582 Voluntário 

Acórdão n" 	2302-00.629 — 3" Camara / 2" Turma  Ordinária 

Sessão  de 	23 de setembro de 2010 

Matéria 	REMUNERAÇA0 DE SEGURADOS: PARCELAS E,M  FOLHA 
PAGAMENTO 

Recorrente 	HIKARI INDÚSTRIA  E COMERCIO 1,1 DA 

Recorrida 	DELEGACIA DA RECEITA PREVIDENCIÁRIA EN/1 GUAR[11,1-10S/SP 

ASSUN 10: CON .FRIBURXWS SOCIAIS PREVIDVNICIÁRIAS 

Período de apuração: 01/10/2004 a 31/03/2005 

PARCELAS SALARIAIS IN1 EGRAN 1 ES DA BASE DE CALCULO 
RECONHECIMENTO PELO CONTRII3I1IN F A1RAVES DE IOLHAS 
DL PAGAMEN 10 E OUTROS DOCUMENTOS POR ELF 
PR 1/PARADOS.. 

0 reconhecimento  através dc documentos da prOpria empresa da natureza 
salarial das parcelas integrantes das remunerações aos segurados toma 
incontroversa a diSCUSSa0 sobre a correcao da base de calculo. 

Recurso Voluntário Negado 

Crédito Tributário Mantido 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.. 

ACORDAM os membros da 3" (Amara / 2" Turma  Ordinária  da Segunda 
Seydo de Julgamento, por unanimidade de votos, eat negar provimento ao recurso, nos termos 

LIEGE LACROIX THOMASI - Relatora 



Participaram do presente julgamento, os conselheiros: Liege Lacroix 
homasi, Iduartlo Oliveira (suplente), Ar lindo Costa e Silva, Amilear Barca Junior (suplente), 

Iii iago D'A  vila Meio  1.CYD:Andes e Marco Andre Ramos Vieira (presidentc). 

Relatório  

Trata-se  de lançamenlo de  contribuições.  pievidenciarias devidas pelos 
segurados empregados e contribuintes individuais, no  período  10/2004 a 03/2005, conforme 
detalhado no relatório fiscal da notificação de  lançamento  de debito, lavrada em 21/10/2005, 
com ciência pd.() sujeito passivo na mesma data. 

0 relatório fiscal diz que a fiscalização -foi Seletiva. pata batimento GHP x (I PS, 
motivo pelo qual lido 1Oi considerad;:i a tese de apropriação indébita previdenciriria. 

A recorrente, informou nas 611P's — Guias de Recolhimento do FGTS e 
informações  à .Ptevidencia Social os valores das contribuições dos segurados empregados e 
contribuintes individuais .  

Após impugnação e decisão de primeira instancia, inconfornnada, a empresa 
in! erpos o pm eseni e recur so, alegando em síntese: 

a) a nulidade da NFLD pela falta de comprovação dos valores 
apontados como  devidos;  

b) que não hã indicação dos valores que compuseram a base de 
calculo; 

c) o efeito contiscatório da multa aplicada; 

d ) 	a inconstitucionalidade da taxa selic como juros moratórios. 

Requer o provimento do recurso, a reforma da deeisilo recorrida para declarar 
nula a not  OU  que seja iulgada improcedente a non ficação, ou que seja determinada a 
C\( lusão dos pereentwtis rtitulo de penalichidesiributarias, com o expurgo da Selic. 

A DRP oferecou as contra-razões pela manutenção da decisão recorrida. 

O.. o relatório. 

Voto 

Conselheiro IJ.FGE LACROIX THOMAS!, Relatora 

Sendo tonpestivo, conheço do  recurso e passo ao seu exame„ 

Não vislumbro a tese de nulidade da notificação, pois não foi observado 
qualquer vicio no procedimento da fiscalização e formalização do lançamento. Foram 
curnpridos todos  os  requisitos dos artigos I() e 11 do Decreto 70235, de 06/03/72,  verbis: 

Ail. 10 0) aroo de in frovao cí  lavrado por s:Tvidor 
inpctcHt , no local da vet fica(iio  da falta,  e  contem 

o igator lame nte 
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1 - a qualificacdo Jo autuado, 

11  - o local, aclatci en hora da lavratata, 

III  - a deS'Ci. kilo do 

IV - a disposiado legal infringida e a penalidade upheave!, 

V -  a determine-10o da exigência e a intima ado  pala  cumpri-la 

ou linpugná-la no prazo de trinta dias, 

VI - a as.sinettura do autuante e a indicacdo de seu e:argo  ou  

fink& e o  nunieii  de  matricula  

Art. 11. A notificaado de lançamento yerá experlida pelo engdo 

que administra o tributo e con/cai obrigator iamente • 

I - a qualijicaçdo do notificado, 

ii O  vahu do crédito tributario e o prazo para recothimento  ou  
impugnctçdo, -  
III  - a disposici:lo legal intrirwida, se for o caso; 
IV  - a assinatura do chefe do órgab expedidor ou de outio 
servidor autorizado e a indicaeao de seu cargo ou ft.m.yao e o 
número de matricula.. 

0 recorrente foi devidamente intimado de todos os atos processuais que trazein 
latos novos, assegurando-lhe a oportunidade de exercício  da ampla defesa e do contraditório, 
nos termos do artigo 23 do mesmo Decreto: 

Ari 23 l'ar-se-ei a intimaçdo 

- pas.soal, pelo au/or do procedimento ou por age:Toe do órgdo 

preparador, na repartiçáo on fOr a (Ida, promda com a 

assinatura do sujeito passivo„ _seu mandalário  ou prego  510. 011, 

no caso de. reensa, corn declaraçdo escrita de quern o intimar. -  
(Redelado dada  pela Lei  n" 9.532, de 1(L12.1997) 

11  - por via postal, tekgrdfica on pot qualquer outro mcio ore via, 

coin prom de recebimento no domicilio tributário eleito pelo 

.stVeito passive); (Reelaoio  dada  pala Lai n"  9.532, de 10.12.1997) 
- por edited, quando tesa/lacem imp ()limos os  meio s 

referidos nos incisas I e 11 (Vide  Medida Provi.sária n" 232, dc  
2004)  

A decisao recorrida també m . atendeu 	prescrições que regem o processo 
administrativo fiscal: enfrentou as alegações pertinentes do recorrente, coin indicaçdo precisa 
dos fundamcntos e se revestiu de todas as formalidades neccssarias. -Nao contem, portanto, 
qualquer vicio que suscite sua nulidade, passando, inclusive, pelo ctivo do Egiegio Superior 
Tribunal de Justiça: 

Art. 31 A decisdo conlerci relatOrio resound() do processo, 

fundamentos  legcti.s , cone/as ao e ordem de intimacdo, devendo 

referir-se, expressamente, a todos os autos de Jo (zoo a 

no1illeaci5es de lançamento objeto do processo, beat tomo 

razdes de de,fesa suscitadas pelo impugnante contra todas as 

exigências.. (Redação dada pela Lei n° 8.748, de 
9.12_1993)  

"PROCI,..SSOAL CIVIL E TRMUIÁRIO NULLOAL)E,  1)0 
ACÓRIVO 	 INLAISTÊNCIA 	coNiRmukifo 



PRE f/I1)hINCT4 RÍA SERHDORJait70 INA 771/0 JUROS 
i)F MORA. URA:JOIN/0AI, SOHO" 188/S1:1 

tWio JIU mare:bile Jo acórdeio quando o Tribunal de orrs..,,em 
iesolve a ,:onitolk'T.sia de maneira so/ida e fitudamentoda, 
aponas nao adotando et lese do ree0Frente 
2 0 juad01 	piecisa responder a lochs as alegações das 
poi 	sc já liver enconn ado motivo ,su ficiente para fitndamentar 

(1 iuio ,  moi eski obrigado a  atei --se aos Jam/amen/os por etas 
indicados " (RESP 946..147-1/S —Mjn. Castro "Veda — ntrma  

DI 10/09/2007 p.216) 

Portanto, em razão do exposto e nos termos das regras disciplinadoms do 
processo administrativo fiscal, lido se identificam  vícios capazes de tornar nulo quaisquer dos 
atos praticados: 

.4.;-/ .59  Soo  nutos.: 
/ os  «tos e lei rnos lavrados porpe.ssoo incompetente; 
11 - as despachos e dc'.erss prokridas poi autoridade 
incompetente 011 COM 7)1 eterka0 (10 direi 1.0 de deP8(1 

Superadas as questões pi:eliminates para exame do cumprimento das  exigências 
formais, passo  ui apreciação do  mérito. • 

A notificação teve  por  base as informações prestadas pela recorrente em 
GFIP e o confronto das mesma.s coin  os valores recolhidos em (]PS, de forma que se tornam 
inócuas as alegações de que lido -foram evidenciadas as bases de calculo. 

As tolhas de pagamentos foram preparadas pelo próprio recorrente que 
reconheceu,  através da inclusão das rubricas salariais no campo destinado à remuneração dos 
segurados, a incidência sohre as mesmas das contribuições sociais lançadas pela fiscalização.. 
Não pettencem ao lançamento impugnado parcelas contestadas pelo recorrente quanto h sua 
natureza salarial  ou  Ira°. Melhor dizendo, a base de cálculo considerada pela fiscalização 
coincide corn o montante de salários informado pelo recorrente 

Acrescenta-se, ainda, que a partir de 01/01/99, com a implantação da Guia. de 
Recolhimento  do -WI'S e In lorinações a Previdência Social GFIP, os valores nela declarados 
são tratados como confissão de divida fiscal, nos termos do artigo 225, § I do Decreto 
3.048, de 06/05/99: 

Af t 225 ( 

fide' may-res estadas 	Gina de Recolhimento do Fund() de 
Gemintia do Tempo de Serviço e irilorinaceies 	Previde'ricio Social 
.scy'virao come base de ceilerile das contribuições arrecarladas pelo 
Instituto Nacional &Titre Social, comporao o base de dodos polo 
lins de calctile ( ..'oncessao dos benefieios previdenciárias, bem Como 
constituir-se-ao ern ternto de confissao de divida,  na hipótese do flan-
recolhimento 

Assim sendo, caso houvesse algum erro cometido pela recorrente na. elaboração, 
tanto das tolhas de pagamento como da G141), caber- [lie -ia demonstrá-lo e providenciar sua. 
retificaç/to no entanto, embora ofetecida essa oportunidade durante todo o processo, não o fez.. 

Apreciada a regularidade das bases de edlculo consideradas pela fiscalização, 
passa-se ao exame das exações exibidas no relatório discriminativo analítico do débito. Todos 
os recolhimentos e creditos do recorrente [brain devidamente considerados para o cAlculo das 

j 4 
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contribuições e todas as  rubricas levantadas decorrem dc regras-matrizes legahnenre criadas e 
que, portanto, não podem ser afastadas do lançamento sob pena de se negar aplicação aos 
diplomas legais legitimamente inseridos no ordenamento  jurídico.  Cuidou a autoridade fiscal 
de demonstrar ao recorrente em seu relatório de fundamentos legais do débito todos  os 
dispositivos legais e regulamentares que impõem  a obrigação tributatia de recolhimento 

No tocante a taxa SELIC, cumpre asseverar que sobre o principal apurado 
ado recolhido, incidem os juros moratorios, aplicados conforme determina o artigo 34 da Lei 
8.212/91: 

A.s c01itlibuiy5e1 „sociais e outras  importâncias ia ree...adadas 
pelo incluidas on não em notificação fiscal de lançawnto, 
pagas  corn atras-o, objeto ou não de parcelamento„ fieenn sujeints 
aos  juros equivalentes ci taxa reftrencial do Sistema Especial de 
Liquidaçâo e de (.!u„stódia SLLIC, a gut? se rekre o art4;o 13, 
da Lei n." 9.065, de 20 de junho de .19.95, incidenk's soble o 
valor atualizado, e multa de mota, todos de cora ter irrelevavel 

O art.. .161 do CTN prescreve que  os juros de mora serao calculados à taxa de 
I% (um por cento) ao  mês,  se a lei não dispuser de modo  diverso.  No caso das contribuições 
em tela, há lei dispondo de modo diverso, ou seja, o aludido art. 34 da Lei 8.212/91 dispõe que 
sobre as contribuições em  questão incide a Taxa. SELIC. 

Portanto,  está  correta a aplicação da referida taxa a titulo de juros, 
perfeitamente utilizável Como indiee a ser aplicado ás contribuições ern questão, recolhidas 
com atraso, objetivando recompor os valores devidos. 

Ainda, quanto  à admissibilidade da utilização da taxa 	ressaltamos 
que .o Segundo Conselho, do Conselho de Contribuintes do  Ministério da Fazenda, aprovou - 
na Sessão Plenária de 18 de setembro de 2007, publicada no D.O.U. de 26/09/2007, Seção 
pág. 28 - a  Súmula 3, que dita: 

cabível  a cobrança .de juros de mom sobre os elébitas pal 0 
com a União decorrentes ibraos e contribuivies 
administradas pelo ,S'ec.letaria do Receita Feder al do Brasil com 
base na taxa referencial do  Sistema  Especial de Ligirida(ão e 
Custódia Selic pant tinders Aqcrais. 

E, com a criação do Conselho Administrativo de Recursos  Fiscais — C.A.RF, 
tal sinnula toi consolidada na Súmula  CAM.' `) 4: 

ii  partir de 1" de abril de 1995, os JLIi Os moratari(» incidentes 
sobre débitos tributâtio,s adminisnados pela Sec, Currier da 
Receita Feder ed sae.) devidos, no  período  de inadimplemia, 
taxa rderencial cIo Sistema Especial de Liquirla(iio e (usuidia - 
SELIG paw  títulos federais 

Por todo o exposto, voto por negar provimento ao recurso. 

LIEGE LACROIX I flOMASJ - Relatora 


